
sede na Rua Alfredo Leopoldo, Ne 74, Santo Antônio, CEP: 63,502-285, lguatu-CE, inscrita
sob o ne 54.640.588/0OOL-77 , neste ato, representada pelo senhor José Marcilton Vitoriano
proprietário, inscrito(a) no CPF/MF sob o ne. 623.***.***-00, daqui por diante denom

homologado pela autoridade competente, e foi instruído com fundamento na Lei ne

OflO4/zOZt e suas alterações posteriores e, ainda, na proposta da contratada, parte i

instrumento de contrato independente de transcrição.

(art 92, inciso lll, da Lei ne. 14.133, deOl/O4l2O2ll

3.1- O presente instrumento de contrato reger-se-á pelas disposições contidas na Lei ne.

OlllLlzozt e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne. 8.078, de 1
(Código de Defesa do Consumidor), e demais normas e princípios gerais dos contratos, inclus
aos casos omtssos.

4.1- Do prazo de execução dos serviços:

a.1.1- O(s) prazo(s) de execução dos serviços deverá(ão) atender aos seguintes critérios:
a) não poderá ser superior a 05 (cinco) dias úteis, contados após a data de recebimento da
serviço ou outro instrumento hábil.

coNTRATO Ns. 2025.05. 15.09 -PM|/SETRAN

I nst contrato administ ivo de

prestação de serviços que celebram e si, de um
lado a Prefeitura Municipal de lguatu através

da Secretaria de Trânsito e Transporte, do outro
lado, a empresa ÁcutR suL woRK SER ICE LTDA,

para o fim que a seguir declaram:

A PREFEITURA DE IGUATU/CE, pessoa jurídica de Direito Público, com sede na Rua/Avenida I ha rdo

Gomes de Araújo, s/n, Esplanada ll, lguatu, Ceará, inscrita no CNPJ sob o ne,07.810. -90,

através da Secretaria Municipal de Trânsito e Transporte, neste ato representada pel

Rodrigo Rodrigues da Silva, Secretário, inscrita no CPF/MF sob o ne. 742.++*.+**-34, daqui
denominada de "CoNTRATANTE" e, do outro lado, a empresa ÁCutn SUL WoRK SERVICE L com

senhor
r diante

o CNPJ

ntana,
de

e serão
d ire ito

"CONTRATADA", em conformidade com o que preceitua a Lei ne, 14.133, de OIIO4/202 E SUAS

alterações e, regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a
aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições d
privado, sujeitando-se os contratantes, às suas normas, cláusulas e condições a seguir

(art. 92, inciso l, da Lei ne. 74.133, deOllO4/2021],

L.1- Registro de Preços para contratação de empresa para os serviços de lavagem e higieni de

caixas d'água, destinados ao atendimento das necessidades das unidades adm

município de lguatu-CE, conforme especificações constantes no termo de referência, an

edital, parte integrante e complementar deste instrumento de contrato como se aqui tra nscrito
fosse.

CúUSUI.A SEGUNDA - DO FUNDAMENTO TEGAL
(art. 92, inciso ll, da Lei ne. 74.733, deOL/O4l2O27l

2.t- O presente instrumento de contrato decorreu do processo administrativo de I

modalidade de PREGÃo ETETRÔNtco Ne. PElsRP-2025.04.07.01-PMt/DtVERSAS,

ido
ldo

ção na

lamente
133, de
te deste

133, de
990

quanto
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.2- Caso não seja possível executar o objeto data prevista, NTRATADA deverá comunicar a
NTRATANTE das razões respectivas, com pelo 02 dias consecutivos de antecedência,
'a que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas
rações de caso fortuito e força maior;
.3- A cada solicitação de serviço, a nota de empenho ou outro instrumento hábil será enviada à

NTRATADA via correio eletrônico (e-mail), contendo a indicação do item, quantidade, valor, local e
zo de execução;
.4- A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, executar a totalidade do objeto solicitado, sob pena
aplicação das sanções previstas neste em contrato;

- LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: conforme orientação constante da Ordem de Serviço,
ttro dos limites do Município;
. A Administração NÃO pagará nenhum valor a título de deslocamento;
. Os serviços poderão ser executados fora do horário normal de expediente da municipalidade,
npre em comum acordo entre a contratada e a contratante;
. Os saneantes utilizados na limpeza e desinfecção dos reservatórios de água devem seraprovados
registrados pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA ou pelo Ministério da Saúde e

: sejam os recomendados à atividade;
. Os profissionais que desenvolverem os trabalhos deverão ter qualificação completa na Norma
gulamentadora NR 33 e NR 35;

. O profissional deverá apresentar o certificado (válido) nas NR's indicadas antes de iniciar os
balhos ou a qualquer momento sempre que solicitado pela Administração;
. Para fins de auxiliar a fiscalização, na execução do serviços, o profissional deverá apresentar foto
antes e depois da limpeza e desinfecção;
Afoto deverá ser mostrada logo após a execução dos serviços e, posteriormente, será apensada à

:a fiscal para pagamento;

0, Caso a estrutura ou os reservatórios apresentem fissuras, elas devem ser relatadas à

ninístração para que provídencie o conserto ou a substituição do reservatório;
1. No caso de fissuras significativas ou riscos de colapso da estrutura ou dos reservatórios, os
viços NÃO deverão ser executados, sendo avisado de imediato à Administração.

n
4. 12 PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados pela Secretaria requisitante no prazo de até 30
(t nta ) dias após a entrega das notas fiscais. Os valores apurados serão pagos após aprovação e

em penho mediante apresentação da Nota Fiscal com aceite

4.1
4.1

3. Da Subcontratação
3.1. Não será admitida subcontratação

92, inciso V, da Lei ns. 14.133, deOl/O4l2O21l

- A Contratante pagará à Contratada, pela prestação dos serviços, objeto deste contrato, o valor
lde RS 856,36 (oitocentos e cinquenta e seis reais e trinta e seis centavos), conforme planilha

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

Serviço

Ite Ít Descrição Unidade quant. R$ unlt. RS Total

sERVtçO DE LTMPEZA DE ÁREAS ESPECTFTCAS - DO T|PO LTMPEZA DE

CAIXA D,ÁGUA, COM CAPACIDADE PARA 15OOO LITROS, COM ANALISE

BASTER|OLÓG|CA: LTMPEZA e HrCrerurZnçÃO DE CA|XA D',ÁGUA DE

ATÉ 15.OOO LTTROS.

Unidade 2 R5 428,18 Rs 8s6,36

5

derão dos quantitativos efetivamente fornecidos;

s e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

primento integraldo objeto da contratação;
O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

!

l

/



5.4- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
5.4.1- A Ata de Registro de Preços/Termo de Referência que embasou a contratação, em
cláusulas específicas quanto a forma de execução do objeto;
5.4.2- O Edital da licitação que decorreu o contrato;
5.4,3- A Proposta da Contratada;
5.4.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados.

(art 92, inciso Vl, da Lei ns. 7a.!33, de07lC/.l2O2Ll

6.1- O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da

Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.

6.2- O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor com

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.

6.3- O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura a

pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

5.4- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pert
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamei

pendente até que o Contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o p

pagamento Iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
ônus para o contratante.

6.5- O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo
Complementar ne 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e

corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pelo Contratado, ou por outro
na

legislação vigente.

6.7- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
pagamento.

nscrição:
rpecial as

oda

da Nota

ntada

da Lei

buições

previsto

ria para

abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada ento,
apresente a declaração de que trata o artigo 6' da lnstrução Normativa RFB n" L.234, de LL

de 2012.
lanerro

6.5- O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante em conta

6.8- A Administração não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser
Contratado, que porventura não tenha sido acordada no Contrato Administrativo/Cont

ada pelo

6.9- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha rrido, de

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de correção monetária pelo
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante
a aplicação da seguinte fórmula

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,000L5438, assim apurado:

EC

FtN" 53

l=(TX) l= (6/100) l=0,00015438 ttl



GU LJ

365 TX = Percentual da taxa anual =

92, inciso Vll, da Lei nç. 14.133, de OllO4/2OZ].l

7 O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no xecução,

JU mente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivale nsável pelo
panhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posteriorverificação de sua conformidade
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da contratada, partesco

7

qu
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

o em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da

tes e complementares deste instrumento de contrato, independente de transcrição;

ratada, devendo ser refeito no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada,
AS as custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
7 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
idade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado;
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

por igual período, quando houver necessidade de diligênclas para a aferição do
dimento das exigências contratuats;
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão e qualidade, deverá ser

ervado o teor do art. 143 da Lei np. 74.733, de OU0a/202L, comunicando-se à empresa para
de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

q

d nte a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento

dação e pagamento;

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
mento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração

nitivo;
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
rança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

92, incisos V, da Lei ne. 14.733, deOUO4l2O27l

8 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data
do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente

mento de contrato;
Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais

o reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de Mercado

-( P-M), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;
8 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos

itos financeiros do último reajuste;
No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagará a

:ratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s);

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

itivo(s);

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

inado(s) pela legislação então em vigor;
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;

O reajuste será realizado por apostilamento.
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t

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução
tal como pactuado.

9.1- O presente instrumento de cia que iniciará a partir da da sua

assinatura, por t2 (doze) meses, de natureza essencial e nua, com
fundamento no art. 35, do decreto fede 1de março de2023, observado disposto
no art. 105 da lei federal ns 14.133, de 01 de a e 2027.
9.1,1 O objeto a ser licitado, pelo seu impacto institucional e com base nas justificat
mencionadas, possui natureza continuada, podendo ser prorrogável para além da vigência
doze meses prevista na Lei n' 14.73312027.

9.2- A prorrogação de que trata o item acima é condicionada à avaliação, por parte do

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,

abrangências de aplicação.
9.7- O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mo

prevista em contrato;
9.8- Os atrasos na execução do contrato ocasionados por motivo de força maior ou caso fo
que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante,

considerados como inadimplemento contratual.

Terceiros / Pessoa Jurídica), e encontra adequação orçamentária na lei Municipal que estim
e fixa a despesa do município de lguatu, Estado do Ceará, para o exercício financeiro de

outras providências, com recurso financeiro oriundo da Prefeitura de lguatu-CE.

(ert. 92, inciso Xl, da Lei ne. U.733, de07l0/.l202tl

11.1- O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, previsto no art. 1

alínea "d" , da Lei no. 74.L33, de OUOa|2O2L, deverá ser formulado durante a vigência do
antes de eventualprorrogação, nostermos do art, 107 da Leine. t4.t33,deOtlO4l2O21.l
11..2- O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econôm
quando for o caso, será de até 30 (trinta) dias, contado da data do fornecimento da docu
probatória do caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrênc

actma

um de

rdo
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, co base no

histórico de gestão do contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, eco icidade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes e, a a, com
abaixoautorizado formal da autoridade competente, desde que sejam preenchidos os requis

enumerados de forma simultânea:
9.2.1- Execução regular dos serviços;

9.2.2- Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;

9.2.3- Manutenção do interesse pela Administração na execução dos serviços;

9.2.4- Manutenção da vantajosidade econômica do valor dos serviços e

9.2.5- Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.

9.3- A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;
9.4- A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo]

9.5- Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amort

longo do primeiro período de vigência da contratação, deverão ser reduzidos ou eliminal
condição para a renovação;

9.6- O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizada nas sranções de

10.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da Dotação sob a

seguinte rubrica N' 1701. 26 122 0002 2.094 - (Gerenciamento e Manutenção de dades da

Secretaria do Trânsito e Transporte); e Elemento de Despesas no 3.3.90.39.00 (Outros de

rizados ao

dos como

as as

na forma

desde
o serao

a receita
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1.3 2

t2 Eventuais alterações contratuais rege arts. 124 e seguintes da Lei ns

t4 deorl04l2027;
72 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas dições contratuais, os acréscimos ou
SU que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
at lizado do contrato;
L2 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
su metido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada
ne idade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no razo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei ns. 14.133, de O7/O4l202Ll;
12 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados porsimples apostila,
di nsada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne. 14.133, de 07/04/2027.

92, inciso XlV, da Lei ns. 14.733, de O7lO4l2OZll

aa
13

no

13

13

13

Proporcionar à contratada todas as informações, esclarecimentos e condições necessárias para

Garantir acesso aos locais da execução dos serviços de limpeza de caixa d'água, sempre que

Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio de servidores designados,

Receber, provisória e definitivamente, os serviços executados, mediante verificação da

uada execução dos serviços.

derivado da Ata de Registro de Preços.

Emitir ordens de serviço sempre que houver necessidade de executar o serviço de limpeza de
d'água, observando os quantitativos e as condições estabelecidas neste Termo de Referência e

de forma a não prejudicar a execução das atividades contratadas.

a conformidade com as especificações técnicas, prazos e demais condições previstas.

idade com as exigências contratuais e legais, em consonância com a Lei ne f4J33l2O2L.
13 Efetuar os pagamentos devidos à contratada, conforme os serviços efetivamente executados, os

ços registrados e as condições de pagamento previstas no contrato
13 Prestar apoio administrativo necessário à boa execução contratual, especialmente no que se

à comunicação com as Secretarias demandantes e à tramitação dos documentos pertinentes.

92, incisos XlV, XVI e XVll, da Lei ne. L4.713, de 07/04/2027l,

O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e em seus
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

tção do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
as condições de habilitação exigidas na licitação.
Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes

ua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão

ção de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a

io contratual.
Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a

cução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
is e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis

rlhistas e específicas de acidentes de trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal

do na execução contratual.
Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

salvo guando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão

ca

EC

pela discipli

o o

idas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

13.5. Comunicar formalmente à contratada, em tempo hábil, eventuais falhas ou irregularidades
ve(ificadas durante a execução dos serviços, para adoção das medidas corretivas cabÍveis.

da

V4



K

promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam co
consecução do objeto.

(art 92, inciso XlV, da Lei np, 14.133, deOIlOalzO2t\

15.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne. 14.133, deOL/04/2021, o

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administ
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do cont
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art.5e da Lei ne, 12.846, deOLlO8l2O73.
15.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as

sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei ne 14.133, de 2021);

b) lmpedimento de Iicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alínea
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penal

grave (art. 156, § 4e, da Lei ne 74.L33, de 2021);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas d

lll) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas 'e' a'hu do subitem L2.7, de
valor do Contrato;
lV) Compensatória, para a inexecuçãototal do contrato prevista na alínea "ê", "b", "c" e "d"
12.1, de 7o/o a30% do valor do Contrato.
15.3- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 155, § 9e da Lei ns. 14.133, de
15.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente co
(art. 1-56, § 7e da Lei ne. 74.L33, de OUOa/2O21);

14.6. Refazer o objeto contratual qu nte condições de d ou em
desconformidade com as fixado pelo(s) órgão (s)/e

da sua notificação.
de (s)

participante (s) do SRP (Sistema de Regist
14.7. Cumprir quando for o caso, as con ntia do objeto, responsabiliza pelo
período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela admi istração.
14.8. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante.
74.8.L. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título ll, do Ca ulo V, da
CLT, e na Portaria ns 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene d
bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida.
74.8.2. É da empresa contratada a responsabilidade da qualidade dos serviços prestados,

tra ba I ho,

slve a

eter a

oouao

mars

critas nas

alíneas "e" , "f" , "9" e "h" do subltem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b" , "c"
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei ne L4.733, de 2021)
d) Multa de:

,rdrr, que

l) Moratória de l% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela i

até o limite de 30 (trinta) dias;

dimplida,

ll) Moratória de O,O7Yo (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo do para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referê
integrante a este Contrato.

a, parte

ll.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção contrato
I do art.por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inci

t37 da Lei n.14.133,de202L.
a30% do

subitem

ção de

EC

a
ú

o

termo, no
de Preços), co

a multa

Contratado que:

nao se
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4.1- Antes da aplicação da multa será fac no prazo de 15 (quinze)

s úteis, contado da data de sua intimação (a deol/04/2027);
5- Se a multa aplicada e as indenizações riores ao valor do pagamento
ntualmente devido pela CONTRATANTE a CO m da perda desse valor, a diferença

á descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 155, § 8e,

Lei ne. L4.133, deOL|O4/20271;
6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

lninistrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
nunicação enviada pela autoridade competente;
7- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

mpla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
nalidades de impedimento de licitar e contratar e

al;
rt. 156, §1e, da Lei ne. 14.133, de07l04l2127l:

is circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e oríentações
do órgãos de controle.
15 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne. 14.133, deOllO4/2021, ou em outras
lei de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na ne.12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados

procedimentale autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);
15 A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou ra provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
ju ica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

ica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou deJu

di com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

riedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne. 14.733, de 0tl0al2o2L);
15 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da nção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
pu cidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

resas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161 da Lei ne. 14.133,
de 1);

15 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
ratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne. 74.133, deOUOa/2O2L;

15 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
ad inistrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
pa almente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

o contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante

92, inciso XVlll, da Lei ne. 14.133, de O7/0/.I2O21\

16.1- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e a[ normas da Lei ne. 74.733, de 07lOa/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial;

fS.iZ- em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
m ante simples apostila;
1 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

pre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
rme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial;

, da Lei ne. 14
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16.4- O órgão ou entidade poderá para adoção de dências
que devam ser cumpridas de imediato;
16.5- Após a assinatura do contrato ou i ou entidade pode convocar
o representante da empresa contratada I para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações contratuais, dos meca smos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções apl
outros;

dentre

L6.6- Fiscalização

16.6.1- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
pelos respectivos substitutos (art. LL7, caput, da Lei ns. t4.L33, de OLIOa/zO2tl.

16,7- Fiscalização Técnica

L6.7.L- O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam mpridas
s para atodas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resu

Administração.
1,6.7.2- O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do co todas as

ou

para a

1);

emitirá

caso

contrato
e tome as

lização

contrato

de todas
r o caso,

normal

los fiscais
,ntratado,

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

16.7.4- O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

1,6.7.5- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas ap zadas, o

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
L6.7.6- O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o ino do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação co al

16.8- Fiscalização Administrativa

16.8.1.- O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de h itação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a form ção de

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necess

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. LL7, § 1s da Lei ne. 14.L33, de 0
16.7.3- ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contr

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios perti
necessário;
16.8.2- Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência,

16.9- Gestor do Contrato

16.9.1- O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerencl

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das p

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações
para fins de atendimento da finalidade da administração;
76.9,2- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
16.9.3- O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fl
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
1,6.9.4- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
tecnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

,r-* 5 3'7
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com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

do
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d nidos e aferidos, e a eventuais penalidades icadas, deve star do cadastro de atesto de
cu primento de obrigações;
16 5- O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
re nsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

da Lei ne, 14.133, de OUO4|2O2L, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
o caso;

6- O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

ob que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
a oramento das atividades da Administração;

7- O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
alização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização

e o nos termos do contrato

92, inciso XlX, da Lei ne. t4.t33, deOT/O4|}OZL)

17 - Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o prazo nele
lado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes

17 .1- O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE,
qu ndo esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que

o rato não mais lhe oferece vantagem;
L7 .2- A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a o do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia;
L7.i,,1.3- Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

xtinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da

as as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

artigo 137 da Lei ns. L4.!33, de OLl04/2021, bem
corno amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;

,;r" 538

2.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;

2.2-A alteração socialou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

cisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;
2.2.1- Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
livo para alteração subjetiva;
3- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

tsU

Parágrafo único c/c art.91, caput, ambos da Lei ne. 14.133, deO]^l}4/2o27],

o

L7.i,

t7
77

77

L7

fin

,1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
.2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

.3- lndenizações e multas,
A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

nceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 13L,

ca da Lei ne. 14.133, deOT/Oa/2021);

t7 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza

ica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
co nte ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

lização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV da Lei n,e L4.L33, deOlOal2O2Ll

- O extrato resumido do presente instrumento de contrato deverá ser divulgado e mantido pela

à disposição do público em sítio eletrônico oficial do ente e demais meios pertinentes,

o disposto na Lei ne. 14.133, de 07/0412021 e suas alterações posteriores.

DAS HIPóTESES DE EXrlNçÃO DO CONTRATO



cúusur-A
(art.92, § 1e, da Lei ne 14.133, deOt/O4/2O2Ll

19.1- As partes elegem o foro da comarca lguatu, Estado do Ceará, com o untco
renuncracompetente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento de contrato,

expressa, desde já, de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, estando assim justos e acertados, assinam o presente lnstrumento, em 03 (três) vias de I teor e

forma, lida e achada conforme, perante duas testemunhas que também o assinam, para qu produza

seus jurídicos e legais efeitos.

lguatu-Ce, 15 de mai de 2026
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